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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2016
(Processo Administrativo n.° 15414.100169/2015-69)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Superintendência de Seguros Privados, por meio da Coordenação de Administração de São Paulo, sediada na Rua Formosa, nº 367, 26º Andar, São Paulo/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, por item/grupo, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:  30/06/2016.
Horário: 15:00 hs.
Local: ComprasNet

UASG: 173039

Preço Estimado: Conforme item 2 deste Edital
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva por demanda compreendendo o fornecimento de mão de obra não exclusiva para a realização de serviços num total de, no máximo, 300 (trezentas) horas ao ano, sendo 60 (sessenta) horas de manutenção preventiva e 240 (duzentas e quarenta) horas de manutenção corretiva, e todo o material, equipamentos e ferramentas que se fizerem necessários nas dependências da Regional de São Paulo da Superintendência de Seguros Privados, situada à Rua Formosa, nº 367, 26º andar do Edifício CBI, Centro, São Paulo / SP, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS GLOBAL E UNITÁRIOS
2.1. O valor global auferido para esta contratação definido como critério de aceitabilidade ou máximo que a administração se dispõe a pagar, calculado por meio dos preços de referência estabelecidos em pesquisas oficiais do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil – SINAPI e da Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, é de R$ 65.625,32 (sessenta e cinco mil e seiscentos e vinte e cinco reais e trinta e dois centavos) para o período de 12 (doze) meses.
2.2. Para a apuração do valor global deverão ser preenchidas planilhas de acordo com o modelo do Anexo A-I, composto por valores de mão de obra definidos para a hora trabalhada de determinados profissionais que servirão de base para os valores máximos das manutenções preventivas e corretivas, somados com os valores dos materiais/insumos mais comumente utilizados, tendo como parâmetro de preços máximos unitários as tabelas divulgadas do SINAPI e da CPOS correspondentes aos códigos de mão de obra e de materiais definidos nas planilhas, sendo que sobre os valores dos itens 1 e 2 poderá ser adicionado um percentual máximo de 23% (vinte e três por cento) e sobre os do item 3 poderá ser acrescido um percentual máximo de 15% (quinze por cento)  a título de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI, tendo por base os parâmetros definidos no Acórdão 2.622/2013 – Plenário do Tribunal de Contas da União – TCU para a construção de edifícios.
2.3. Na composição dos preços, o valor ofertado para o item 1 relativo às manutenções preventivas programadas não poderá, em hipótese alguma, ser superior a 30% (trinta por cento) do valor global apurado, sob pena de desclassificação da proposta.
2.4. Os licitantes, para efeito de permitir maior competitividade, poderão ofertar descontos a serem aplicados tanto sobre os valores de mão de obra como sobre os valores dos materiais, além de poderem reduzir os percentuais de BDI incidentes sobre cada um deles.
2.5. A planilha a ser preenchida pelas empresas licitantes estará disponível junto à cópia do presente Edital e contemplará as exigências aqui dispostas através de colunas auxiliares que demonstrarão se os preços cotados atendem de fato a estas exigências, facilitando assim tanto o preenchimento como a conferência das propostas pelo Pregoeiro.

2.6. Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao estabelecido no item 2.1 anterior, ou que não obedeçam a quaisquer um dos critérios definidos nos itens 2.2 a 2.4 anteriores, mas apenas no caso de o licitante se recusar ou estar impossibilitado de fazer os ajustes necessários na planilha preenchida em desacordo com as normas ora estabelecidas, conforme preceitua o art. 48 da Lei 8.666 de 1993.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2016, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 17203/173039

Fonte: 0280173039
Programa de Trabalho: 04122211020000001
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.16
Plano Interno: SUSEPAD2000
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.1.1. Em virtude de o valor global de referência superar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para o período máximo de 60 (sessenta) meses e em consonância com a Orientação Normativa nº 10/2009 da AGU, o certame será aberto para ampla participação.
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados nos subitens a seguir:

5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.2.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.2.3. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.4. entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.
5.3. Também é vedada a participação de:
5.3.1. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.2. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
5.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1. Valor total de cada item e valor anual global do grupo de itens;
6.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:
6.6.2.1. Descrição dos serviços: manutenção predial preventiva programada de periodicidade semestral e corretiva sob demanda, incluindo a disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramental e infraestrutura necessários, e fornecimento de materiais e reposição de peças danificadas dos componentes de manutenção predial;

6.6.2.2. Escopo dos serviços: instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, marcenaria, carpintaria, serralheria, vidraçaria, chaveiro, acabamentos, revestimentos, pinturas, instalação e remoção de divisórias, movimentação de mobiliário, redes de dados e voz e cabeamento estruturado e, obras civis em geral, incluindo solução de problemas acústicos.
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, observando-se, em especial, o constante no item 2.1, isto é, proposta com valor global superior ao máximo estabelecido como critério de aceitabilidade será desclassificada e não poderá participar da fase de lances.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
7.5.2. O valor global do item, estabelecido como referência, é de R$ 65.625,32 de acordo com as planilhas de formação de preços do Anexo A-I preenchidas com percentuais máximos de BDI e sem desconto.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 12,00 (doze reais).

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.1. Em havendo possibilidade técnica pelo Sistema Comprasnet, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (03) segundos.

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.
7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada obedecido o mínimo estabelecido no item 7.7, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nas condições e no prazo estabelecidos no subitem anterior.
7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
7.20.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado pela Administração, de acordo com o item 2, ou manifestamente inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá enviar documentação abaixo no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro através do “chat” do sistema ComprasNet, em arquivo único, formato compactado “zip”, por meio da funcionalidade “Enviar Anexo” do mesmo sistema: 
8.7.1. Proposta de Preços devidamente preenchida conforme modelo em anexo ao presente Edital;

8.7.2. Extrato atualizado do Simples Nacional, exclusivamente para empresas optantes daquele regime tributário;
8.7.3. Planilhas de formação de preços, em formato xls conforme modelo disponibilizado em anexo ao Edital, devidamente preenchida de acordo com a proposta de seu último lance enviado e aceito pelo sistema e pelo Pregoeiro;
8.7.4. Documentação de qualificação Técnica conforme item 9.6 deste Edital.
8.8. O prazo estabelecido no item 8.7, considerado razoável e suficiente, é para garantir que as planilhas de formação de preços que envolvem vários itens e os diversos critérios dos itens 2.1 a 2.3 possam ser preenchidas de acordo com a proposta do último lance ofertado e tanto poderá ser antecipado, caso o licitante melhor classificado se considerar disposto a preenchê-las antecipadamente, quanto, excepcionalmente, poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação do licitante escrita e justificada sucintamente no próprio “chat” do sistema, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.9.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, inc. III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas seguintes condições:

9.3. Habilitação jurídica: 

9.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

9.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.3.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07)
9.4.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
9.4.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
9.4.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.4.9. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.5. Em função da baixa complexidade do objeto e do valor estimado da contratação, a documentação referente à qualificação econômico-financeira se limitará à seguinte:
9.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =                         Ativo Total                             
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =     Ativo Circulante    

          Passivo Circulante

9.5.2. O licitante que apresentar resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer dos índices referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação deverá comprovar patrimônio líquido mínimo no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.
9.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
9.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), nos ramos da Engenharia Civil e Elétrica, devendo estar em situação regular junto ao referido Conselho, de acordo com apresentação de certidão ou documento equivalente, atualizado e em plena validade.

9.6.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 03 (três) anos, mediante a apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado.
9.6.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.6.2.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

9.6.2.3. Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

9.6.2.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, poderão, alternativamente, ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (0xx21) 3233-4008, ou via e-mail compras.rj@susep.gov.br, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias úteis, após convocação pelo Pregoeiro no sistema eletrônico.

9.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

9.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.11. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.
9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta) dias após ter sido notificado pela Contratante, prorrogável por igual período a critério desta, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993

12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

12.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

12.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

12.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.3 anterior.

12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do Contratante.

12.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

12.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada.

12.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

12.8.1. caso fortuito ou força maior;

12.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

12.8.3. descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela Contratante;

12.8.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.

12.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas no item 12.8.

12.10. Será considerada extinta a garantia:

12.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.10.2. no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.

13. DO TERMO DE CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

13.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14. DO REAJUSTE

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, o anexo “B” deste Edital.

15. DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de fiscalização estão previstos no Anexo “A” – Termo de Referência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato, com as características dos serviços descritos no Anexo “A” – Termo de Referência.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
17.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.5. Nos termos do artigo 36, § 6º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

17.5.1. não produziu os resultados acordados;

17.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

17.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
17.10. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF.

17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

                                                                                I = 0,00016438

I = (TX)                        I = (6 / 100)                       TX = Percentual da taxa anual = 6%

365
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Anexo “A” – Termo de Referência identificado pelo nome COASP nº 02/2016.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail compras.rj@susep.gov.br, pelo fax 0xx21 3233-4008, ou por petição dirigida à Coordenação de Licitação e Contratos, no seguinte endereço: Avenida Presidente Vargas nº 730, 8º Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20071-900.

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço compras.rj@susep.gov.br.
19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br ou nos autos do processo licitatório.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Presidente Vargas nº 730, 8º Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20071-900, nos dias úteis, no horário das 10 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.10.1. Anexo A – Termo de Referência COASP nº 02/2016;

20.10.2. Anexo A-I – Modelo de Planilhas de Formação de Preço;

20.10.3. Anexo A-II – Modelo de Proposta Comercial;
20.10.4. Anexo A-III – Plano de Manutenção Preventiva Programada;
20.10.5. Anexo B – Minuta de Termo de Contrato.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 2016.

Luiz Eduardo Ademi Teixeira
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Pregão Eletrônico nº xx/2016
TERMO DE REFERÊNCIA COASP Nº 02/2016

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de manutenção predial preventiva e corretiva, por meio de execução indireta que compreenderá o fornecimento de mão de obra para a realização de serviços num total de, no máximo, 300 (trezentas) horas ao ano divididas em 60 (sessenta) horas para manutenção preventiva e 240 (duzentas e quarenta) horas para manutenção corretiva, e incluindo todo o material, equipamentos e ferramentas que se fizerem necessários nas dependências da Regional de São Paulo da Superintendência de Seguros Privados, ora denominada simplesmente SUSEP/SP, situada à Rua Formosa, 367, 26º andar do Edifício CBI, Centro, São Paulo (SP).

1.2 A manutenção deverá ser realizada nas instalações da SUSEP/SP e em quaisquer novas instalações que venham a ser ocupadas por esta Autarquia no município de São Paulo.

1.3 A referida manutenção compreende: conserto, instalação, montagem, desmontagem, remanejamento, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte nos seguintes sistemas:

1.3.1 Sistema de redes e instalações hidráulicas, elétricas, lógicas e telefônicas, existentes ou que venham a ser instalados;

1.3.2 Sistemas manuteníveis, tais como: instalação e remanejamento de circuitos elétricos, lógicos e telefônicos, instalação de luminárias, substituição de lâmpadas, de fechaduras e de equipamentos hidrossanitários, bem como reconstituição de instalações hidráulicas e de partes civis afetadas de alvenaria, madeira, pvc, gesso ou outros materiais sintéticos (paredes, batentes, portas, pisos, azulejos, forros, etc.), instalação, remanejamento e retirada de biombos e divisórias, atenuação de níveis de ruído e demais serviços afins.

1.4 Cabe esclarecer que o presente objeto se trata de mão de obra volante em que o profissional se desloca até a empresa somente quando necessário. O serviço volante visa eliminar a mão de obra ociosa, uma vez que na SUSEP/SP não há demanda de manutenção em tempo integral.
2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente contratação visa manter os diversos sistemas e instalações prediais da SUSEP/SP, garantindo condições adequadas para o perfeito funcionamento da Autarquia.
2.2 A manutenção predial se justifica em razão da necessidade de zelar pela conservação dos sistemas hidráulicos, elétricos, lógicos, telefônicos e de alvenaria de forma a garantir seu uso pleno, contínuo e seguro. A falta dessa manutenção pode prejudicar o desempenho normal das atividades a cargo da SUSEP/SP e até mesmo comprometer a segurança dos servidores e demais usuários.
2.3 O constante funcionamento das atividades da SUSEP/SP pode requerer também adequações e ampliações nos sistemas citados, de forma a atender a demanda dos ambientes de trabalho, como, por exemplo, a instalação de novas tomadas, pontos elétricos, alterações nos pontos de ramais e de rede de dados, adaptações no sistema hidráulico, etc.
3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

3.1 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº. 10.520/2002 e o Decreto nº. 5.450/2005, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.
4. VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 O contrato a ser firmado terá cláusula de vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser renovado por sucessivos e iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses desde que haja manifesto interesse da Contratada e a Contratante constate a vantajosidade para a Administração.

4.2 O contrato poderá ser rescindido nos termos e hipóteses previstos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/1993, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

5. DESCRIÇÃO DA ÁREA ONDE SERÁ REALIZADA A MANUTENÇÃO

5.1 A área ocupada pela SUSEP/SP possui aproximadamente 1.064 m². As paredes internas da cozinha, das copas, da área de serviço de limpeza e dos banheiros são de alvenaria, emassadas e revestidas de azulejo (332 m²), o forro no teto é todo de gesso em placa dry-wall com 807 m² e o piso é em cerâmica esmaltada de 20 x 20 cm nessas áreas (53 m²) e em cerâmica esmaltada tipo porcelanato de 60 x 60 cm nas demais áreas (767 m²). Segue, nas tabelas abaixo, uma breve descrição das atuais instalações da SUSEP/SP.

	Sistema Elétrico

	Item
	Quantidade

	Caixa de passagem para 16 saídas, 25 x 70mm
	08 un

	Caixa de passagem para 8 saídas, diversos tamanhos
	25 un

	Caixa de passagem 100 x 100 de embutir em chapa metálica com tampa parafusada
	06 un

	Caixa de passagem 200 x 200 com tampa parafusada
	01 un

	Caixa de telefonia sobrepor 400 x 400 x 120 fundo de madeira e porta com trinco
	01 un

	Quadro de embutir em chapa metálica para disjuntores tipo DIM, diversos tamanhos
	07 un

	Caixa de piso para 8 pontos: 4 tomadas energia, 2 pontos lógica, 2 pontos telefonia
	66 un

	Tomadas 2P+T - 15A completa
	29 pç

	Tomadas 2P+T – 15A 
	08 pç

	Tomadas 2p+T – 15A – instalação em caixa de piso
	222 pç

	Luminária de embutir 4x16W c/ aletas e defletores em alumínio + reator eletrônico
	134 pç

	Luminária de embutir fluorescente 2x16W c/ aletas e defletores + reator eletrônico
	11 pç

	Luminária de embutir fluorescente 2x32W c/ aletas e defletores + reator eletrônico
	06 pç

	Luminária de embutir para lâmpada PL 2x23W com reator incorporado
	14 pç

	Luminária de embutir para 2 lâmpadas 20W c/ refletores móveis
	02 pç

	Luminária de embutir para lâmpada dicróica 50W
	12 pç


	Sistema Hidrossanitário

	Item
	Quantidade

	Banheiros
	09

	Vasos sanitários
	09

	Válvulas de descarga
	09

	Sifão descarga
	09

	Pias e lavatórios
	13

	Tanque de louça
	01

	Torneiras
	14


	Portas, Divisórias, Vidraçaria

	Item
	Quantidade

	Portas de madeira 0,80 x 2,10 m
	26 un

	Portas de vidro temperado 10 mm c/ uma folha, 0,80 x 2,10 m
	12 un

	Portas de vidro temperado 10 mm c/ duas folhas, 1,40 x 2,30 m
	03 un

	Porta de vidro temperado 10 mm c/ duas folhas, 1,70 x 2,30 m
	01 un

	Divisórias altas de vidro temperado 10 mm c/ película branca
	167 m²

	Divisórias baixas de vidro temperado 10 mm c/ película branca
	51 m²

	Divisória cega tipo naval c/ miolo mineral, acabamento em laminado melamínico
	149 m²

	Divisória em placa de gesso acartonado dry wall de 12 cm, miolo em lã de vidro
	28 m²


	Rede Lógica

	Item
	Quantidade

	Switches
	06

	Patch panels
	16

	Pontos de dados
	112

	Pontos de voz
	112

	Rack
	03


5.2 As informações dadas nas tabelas acima caracterizam as instalações mínimas necessárias para a realização dos serviços contratados, porém, não eximem a empresa licitante de averiguar outras características da sede da SUSEP/SP que julgue indispensáveis para o fiel cumprimento de suas obrigações contratuais como, por exemplo, as condições dos forros, dos pisos, das paredes, das colunas, das esquadrias, da fiação elétrica, etc.

6. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

6.1 Os serviços a serem realizados referentes ao sistema elétrico compreendem, entre outros não excluídos que a Contratada julgue necessários:

6.1.1 Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a substituição de disjuntores, balanceamento de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão, etc.;

6.1.2 Corrigir falhas nos sistemas de iluminação e nas tomadas em geral, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e tomadas, de sobrepor ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;

6.1.3 Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações, etc., substituindo os itens necessários;

6.1.4 Corrigir falhas em tomadas especiais, destinadas ao uso de equipamentos diversos, como microcomputadores, máquinas reprográficas, etc., substituindo os itens necessários;

6.1.5 Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens necessários;

6.1.6 Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, contactores, relês, minuterias, fusíveis, cigarras, etc.;

6.1.7 Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou provocar frequentes queimas de lâmpadas;

6.1.8 Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores, etc.;

6.1.9 Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo-os ou substituindo-os quando apresentarem rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos, etc.;

6.1.10 Ativar e mudar pontos elétricos;

6.1.11 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos sistemas elétricos e das normas vigentes.

6.2 Os serviços a serem realizados referentes ao sistema hidrossanitário compreendem, entre outros não excluídos que a Contratada julgue necessários:

6.2.1 Corrigir vazamentos e outras anormalidades, encanamentos da rede de água e esgoto, conexões, registros, torneiras, pias, vasos sanitários, descargas sifonadas e de caixa, efetuando substituições, caso necessário;

6.2.2 Corrigir a regulagem das válvulas de descarga, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, trocando-os ou reparando-os, quando necessário;

6.2.3 Realizar reparos na vedação dos metais, substituindo-os quando apresentarem quaisquer irregularidades, caso necessário;

6.2.4 Reparar ferragens e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo as que estiverem danificadas;

6.2.5 Reparar os condutores de água e suas conexões procedendo à limpeza destes e eliminando quaisquer irregularidades, caso encontradas;

6.2.6 Corrigir anormalidades nas redes de drenagem de sistemas de refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões, suportes, etc.;

6.2.7 Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água, consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras e outros dispositivos hidráulicos danificados;

6.2.8 Realizar desentupimentos de redes de esgoto, provenientes de pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de inspeção, etc.;

6.2.9 Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.

6.3 Os serviços de instalação civil, sempre que solicitados pelo Contratante, compreendem:

6.3.1 Realizar eventuais correções em paredes, tetos e pisos (pintura, colocação de azulejos, cerâmicas, granito, gesso, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções, calafetação de juntas), eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;

6.3.2 Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos ou, se necessário, substituições de fechaduras e vidros, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;

6.3.3 Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuições elétricas, quadros telefônicos e molduras de equipamentos de ar condicionado, corrigindo ou substituindo o que for necessário;

6.3.4 Realizar correções e limpeza em laminados de madeira;

6.3.5 Executar revisão geral de janelas, portas, suportes de ar condicionado, corrigindo as falhas encontradas e/ou substituindo partes, quando necessário;

6.3.6 Executar inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas;

6.3.7 Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação e/ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir e/ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral;

6.3.8 Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro);

6.3.9 Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios sanitários e de copa, suportes, etc.;

6.3.10 Efetuar a instalação de suportes e quadros parafusáveis em paredes conforme necessidade;

6.3.11 Executar serviços de alvenaria, marcenaria e/ou serralheria com a utilização de quaisquer materiais que forem adequados visando mitigar efeitos nocivos provocados por excesso de ruído nas áreas internas;

6.3.12 Realizar outras ações preventivas de manutenção das instalações, sempre que for conveniente.

6.4 
Os serviços nas redes de telefonia e de cabeamento estruturado compreendem:

6.4.1 Realizar a identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos de dados para voz e vice-versa;

6.4.2 Organizar a fiação das redes de dados e de voz nos racks, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões telefônicas;

6.4.3 Realizar reparos para solucionar falhas como linha muda, ruídos, interferências, mau contato, intermitências e outras falhas que comprometam a boa comunicação;

6.4.4 Instalar e/ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

6.4.5 Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;

6.4.6 Verificar e corrigir falhas detectadas em switches e patch panels, promovendo a substituição dos respectivos equipamentos quando necessário.

7. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS A SEREM EMPREGADOS

7.1 Todos os materiais deverão ser fornecidos pela Contratada, os quais serão medidos e pagos pelos quantitativos efetivamente utilizados ao final de cada empreitada.

7.2 Os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro uso, devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT e possuir garantia de prazo estabelecido pelo fabricante e em concordância com o preço constante nas tabelas do SINAPI ou da CPOS conforme item 7.4 ou, na falta deste, com o praticado no mercado desde que devidamente comprovado.

7.3 A critério da Contratante os materiais necessários aos serviços não constantes na planilha de materiais deste Termo de Referência poderão ser solicitados à Contratada mediante prévia análise e aprovação da fiscalização.

7.4 Os preços orçados dos materiais deverão ser, prioritariamente, aqueles constantes das tabelas de preços de insumos do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil divulgadas pela Caixa Econômica Federal ou, opcionalmente, dos boletins de relatório de serviços com desoneração da CPOS – Companhia Paulista de Obras e Serviços divulgados pelo Governo do Estado de São Paulo pela Internet, acrescidos do percentual de BDI previamente acordado, o qual não poderá ser superior a 15% em conformidade com as orientações e os percentuais médios definidos no Acórdão 2.622/2013 – Plenário do Tribunal de Contas da União – TCU para obras de construção de edifícios.

7.4.1 Os preços cotados pela CPOS podem ser aplicados de acordo com as medidas provisórias MP 601/12 e MP 612/13 da União e a Lei nº 12.844/13.

7.5 Materiais que não constem das referidas tabelas do SINAPI ou da CPOS poderão ser cotadas pela Contratada, tendo a Contratante a prerrogativa de poder recusar da Contratada o orçamento de materiais cujo valor estiver acima dos valores de mercado e de obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito de comparativo.

7.6 Caso a média aritmética dos orçamentos realizados pela SUSEP/SP seja superior ao proposto pela Contratada, valerá o de menor preço.

7.7 A quantidade de materiais é meramente estimativa, podendo haver variações no quantitativo a ser consumido, porém, em qualquer hipótese, o gasto total anual não poderá ser superior ao contratado.

7.8 Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos ou na realização dos serviços.

7.9 A Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços de acordo com o cronograma dos serviços emergenciais e das demandas da Contratante, sob pena de incorrer em multa caso o material não seja disponibilizado a tempo, sendo que a fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores.

7.10 Poderão ser utilizados materiais similares aos existentes nas instalações da SUSEP/SP, desde que tal similaridade seja em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de matérias-primas de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia.

7.9.1. Serão consideradas marcas de padrão de referência, para efeito de similaridade: Tigre e Amanco (materiais hidráulicos); Deca e Celite (louças e acessórios sanitários); Coral e Sherwin Williams (tintas, vernizes, seladoras, massa à base de PVA e complemento acrílico).

7.9.2 No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações da Contratante, ou, em não havendo mais no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável), sua substituição por similar ou superior em qualidade.

7.10 Os materiais para limpeza da manutenção, bem como produtos de consumo necessários aos serviços, tais como, álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, estopas, panos, palhas de aço, graxas e desengraxantes, produtos antiferrugem, desengripantes, limpadores e/ou anticorrosivos em circuitos elétricos, solventes, fitas isolantes, fitas teflon, veda-roscas, colas e adesivos para tubos de PVC, colas superadesivas tipo Araldite, Super Bonder e Durepoxi, parafusos, pilhas para lanternas, buchas de nylon, etc., não serão pagos por medição de quantitativos gastos devendo seus respectivos custos estarem considerados no valor da hora/serviço.

7.11 Abaixo segue uma planilha exemplificativa, para referência, que compõe o Anexo I a ser preenchido pelos licitantes, contendo os materiais estimados para possíveis manutenções preventivas e corretivas, sem prejuízo de outros materiais necessários desde que seja devidamente justificada sua necessidade e a soma de seus valores não extrapole o máximo orçado e estabelecido em contrato. Em decorrência disso, e em conjunto com as determinações dos itens 7.3 e 7.5, qualquer material não constante da relação abaixo só poderá ser orçado e incluso no objeto contratado desde que haja sobra de material não utilizado desta mesma relação, de tal forma que os valores orçados para os materiais extras possam ser compensados com os valores não utilizados dos materiais previstos.

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	01
	Válvula de descarga tipo Hydra ou similar
	pç
	02

	02
	Reparo para válvula de descarga
	pç
	02

	03
	Torneira cromada para lavatório de ½”
	pç
	03

	04
	Torneira cromada para pia de ½”
	pç
	02

	05
	Sifão cromado altura regulável para pia
	pç
	02

	06
	Válvula cromada tipo americana para pia
	pç
	02

	07
	Válvula cromada 7/8 x 1” com ladrão para lavatório
	pç
	03

	08
	Vaso sanitário sifonado convencional CELITE, DECA, ICASA ou equivalente
	pç
	02

	09
	Vaso sanitário convencional para p.c.d. com furo frontal, de louça branca, com assento
	pç
	01

	10
	Tampa/assento de vaso sanitário modelo convencional
	pç
	05

	11
	Tubo de PVC marrom soldável de 25mm incluso conexões
	m
	06

	12
	Caixa sifonada de PVC rígido de 100 x 150 x 50mm, com grelha
	pç
	01

	13
	Rabicho de lavatório
	pç
	02

	14
	Disjuntor a seco DIN de 1P10A
	pç
	01

	15
	Disjuntor a seco DIN de 1P16A
	pç
	03

	16
	Disjuntor a seco DIN de 1P20A
	pç
	03

	17
	Disjuntor a seco DIN de 1P25A
	pç
	01

	18
	Disjuntor a seco DIN de 2P20A
	pç
	01

	19
	Disjuntor a seco DIN de 3P16A
	pç
	01

	20
	Disjuntor a seco DIN de 3P50A
	pç
	01

	21
	Disjuntor a seco DIN de 3P63A
	pç
	02

	22
	Disjuntor a seco DIN de 3P100A
	pç
	02

	23
	Disjuntor termomagnético padrão NEMA de 3P125A
	pç
	01

	24
	Disjuntor termomagnético padrão NEMA de 3P150A
	pç
	01

	25
	Caixa de passagem 100x100 de embutir em chapa metálica com tampa parafusada
	pç
	01

	26
	Condulete em alumínio fundido tipo X ¾”
	cj
	10

	27
	Conjunto plugue macho/fêmea 2P+T
	pç
	10

	28
	Cabo elétrico 750V 2,5mm²
	m
	100

	29
	Cabo elétrico 750V 4,0mm²
	m
	50

	30
	Cabo elétrico 750V 6,0mm²
	m
	05

	31
	Cabo elétrico 750V 10,0mm²
	m
	10

	32
	Cabo elétrico 750V 35,0mm²
	m
	20

	33
	Cabo PP 3x2,5mm²
	m
	10

	34
	Caixa 2x4”
	pç
	03

	35
	Espelho para duas tomadas em caixa PVC 4x4
	pç
	01

	36
	Tomada 2P+T de 15A completa
	pç
	20

	37
	Lâmpada fluorescente tubular bipino lateral 16W de 60cm
	pç
	60

	38
	Reator eletrônico 2x16W bivolt de alto fator de potência
	pç
	06

	39
	Lâmpada fluorescente tubular bipino lateral 32W
	pç
	02

	40
	Reator eletrônico 2x32W bivolt de alto fator de potência
	pç
	01

	41
	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 4x16W – AFP
	pç
	10

	42
	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 2x16W – AFP
	pç
	01

	43
	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 2x32W – AFP
	pç
	01

	44
	Eletrocalha perfurada em “U” 100x50mm
	m
	12

	45
	Tinta látex 100% acrílico semi brilho cor branco p/paredes internas e pilares
	m²
	204

	46
	Tinta látex 100% acrílico semi brilho cor lorelei p/parede interna do hall
	m²
	04

	47
	Tinta látex acrílico semi brilho cor branco p/forro de gesso acartonado
	m²
	270

	48
	Tinta látex PVA cor branco neve p/paredes dry wall
	m²
	20

	49
	Selador acrílico p/forro de gesso acartonado
	m²
	270

	50
	Massa PVA p/forro de gesso acartonado
	m²
	270

	51
	Esmalte sintético, sobre fundo antiferrugem, p/esquadrias metálicas
	m²
	170

	52
	Porta 1 folha de abrir e batente de madeira revestida com fórmica branca nas duas faces, c/batente metálico, p/instalação em divisória de gesso dry wall, incluindo ferragens de 1ª qualidade, dimensões 0,80 x 2,10m
	pç
	01

	53
	Porta 1 folha de abrir e batente de madeira revestida com fórmica branca nas duas faces, incluindo ferragens de 1ª qualidade, dimensões 0,80 x 2,10m
	pç
	02

	54
	Vidro liso comum incolor 6mm, dimensões 108 x 68cm (3 unidades)
	m²
	2,2032

	55
	Vidro liso comum incolor 6mm, dimensões 108 x 42cm (3 unidades)
	m²
	1,3608

	56
	Dobradiças para porta de madeira em latão cromado
	pç
	06

	57
	Dobradiças para porta de divisória de vidro temperado (3 inferiores e 3 superiores)
	pç
	06

	58
	Fechaduras para porta de banheiro de madeira completa, linha popular
	cj
	05

	59
	Contra fechadura de centro para porta de divisória de vidro temperado
	pç
	03

	60
	Cimento CP II (sacos de 50Kg)
	sc
	02

	61
	Cal hidratada para argamassas (sacos de 20Kg)
	sc
	06

	62
	Areia média (latas de 18 litros)
	lt
	10

	63
	Argamassa colante tipo ACIII
	m²
	80

	64
	Rejunte flexível, anti mofo na cor bege
	m²
	30

	65
	Piso cerâmico esmaltado porcelanato tamanho 60 x 60cm
	m²
	72

	66
	Azulejo na cor branco neve 20 x 20cm
	m²
	30

	67
	Gesso acartonado em placa dry wall para forro, cor branca, tamanho 1200 x 1800mm
	m²
	288

	68
	Patch panels de 24 portas
	pç
	02

	69
	Patch cords de 1,5m categoria 6
	pç
	30

	70
	Cabo de rede UTP par trançado categoria 6
	m
	100

	71
	Conector RJ45 categoria 6
	pç
	20

	72
	Switch de 24 portas
	pç
	1


7.12 O Anexo I contém a planilha com os itens acima definidos como os de maior potencial de utilização durante a execução do contrato e que servirá de base para compor o preço global estimado, sendo um dos itens a serem licitados em conjunto com os serviços de manutenção preventiva e de manutenção corretiva.

7.13 Os preços definidos na planilha do Anexo I serão o referencial de preços unitários máximos admissíveis, tendo como base os valores definidos nas tabelas do SINAPI ou nos boletins da CPOS, acrescidos de um percentual de BDI máximo de 15% (quinze por cento). Os licitantes deverão preencher referida planilha com suas propostas de preços, admitindo-se tanto a redução dos preços unitários ora fixados com a aplicação de um desconto fixo linear para todos os itens, como a redução do percentual de BDI, a fim de permitir maior competitividade entre os interessados em participar da licitação.

7.14 Para efeito de pagamento dos materiais efetivamente utilizados, será considerado o preço mais atualizado correspondente ao código definido no Anexo I deste Termo de Referência, seja da tabela do SINAPI, seja do boletim da CPOS, conforme o caso, e com o desconto no mesmo percentual ofertado na proposta de preços do licitante contratado bem como com aplicação do mesmo percentual de BDI de sua proposta, caso tal proposta tenha contemplado uma redução de preço conforme permissivo estabelecido no item 7.13 precedente.

7.14.2 Fica estabelecido que, para o pagamento de quaisquer materiais necessários para a efetivação das manutenções, haverá a limitação de valor, o qual não poderá ultrapassar em hipótese alguma o total pactuado para o item 3 licitado.

8. DOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

8.1 A Contratada deverá, sempre que necessário, disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços objeto do contrato em perfeitas condições de uso, providenciando sua substituição sempre que não estiverem em condições adequadas para execução dos serviços.

8.2 Todos os custos relativos às ferramentas e equipamentos serão por conta da Contratada.

9. DA PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 A Contratada, após a assinatura do contrato, será responsável por executar um plano de manutenção preventiva contendo um cronograma dos serviços a serem realizados, de acordo com o constante no Anexo A-III.

9.2 O cronograma das atividades programadas de manutenção preventiva terá periodicidade semestral e utilizará, no máximo, 60 horas, divididas em 2 (duas) intervenções de, preferencialmente, 30 horas cada.

9.2.1 Cada intervenção poderá ser realizada em até 10 (dez) dias úteis, com utilização de 3 (horas) diárias, ou em menor prazo com utilização de mais horas por dia, a critério da CONTRATADA e de acordo com as necessidades de cada serviço.

9.2.2 Será admitida na primeira intervenção a utilização de até 10 (dez) horas adicionais, se for necessário, desde que as horas gastas a mais sejam compensadas com a mesma quantidade de horas a menos na segunda intervenção.

9.2.3 Como as horas previstas para as manutenções preventivas constituem-se em meras estimativas, eventuais horas não utilizadas não poderão ser faturadas e o valor correspondente às horas a menos constituirão sobras orçamentárias.

9.2.4 Para a comprovação da efetividade dos serviços de manutenção preventiva, independentemente do acompanhamento dos trabalhos por um fiscal designado para o contrato pertencente aos quadros da SUSEP/SP, a Contratada deverá elaborar e entregar um relatório contendo os itens apresentados nas relações do Anexo A-III dispondo sobre as condições dos ambientes, sistemas, estruturas e componentes verificados, e sintetizando de forma clara as ações tomadas para evitar ou minimizar a causa de problemas futuros em potencial, ou sugerindo as ações corretivas que forem necessárias no caso de constatação de problemas já instalados.

9.2.5 O relatório de que trata o item 9.2.4 anterior é parte inseparável dos serviços de manutenção preventiva, e deverá ser feito e entregue sem nenhum ônus adicional, isto é, o valor do item 1 da licitação já estará contemplando os custos para sua elaboração, incluindo o trabalho intelectual e o tempo despendido que não poderá ser somado para efeito do cômputo das 60 horas reservadas para esses serviços.

9.3 Para a apuração da hora/serviço das intervenções preventivas programadas, será considerado apenas o custo das horas trabalhadas somadas dos profissionais de técnico em eletrônica e de engenheiro civil pleno, considerando nesse custo o percentual de encargos sociais de horista definido na tabela do SINAPI, acrescido de um percentual de BDI de, no máximo, 23% (vinte e três por cento).

9.4 A Contratada deverá proceder à manutenção preventiva de acordo com as atividades programadas no Anexo A-III e devidamente acompanhadas pelo fiscal do contrato.

9.5 As manutenções corretivas serão realizadas sempre que necessário, ou quando solicitadas pela Contratante, sem limite determinado de intervenções, porém, utilizando no máximo 240 (duzentas e quarenta) horas ao ano.

9.5.1 Para o cômputo das horas relativas às manutenções corretivas serão consideradas as horas utilizadas por cada profissional encarregado de uma atividade específica, somando-se as horas gastas de cada um deles separadamente.

9.5.2 Para a apuração da hora/serviço das intervenções corretivas demandadas, será considerada a média dos valores de cada hora, considerando o percentual de encargos sociais definido na tabela do SINAPI, dos seguintes profissionais, acrescidas de um percentual de BDI de, no máximo, 23% (vinte e três por cento): pedreiro, gesseiro, encanador, marceneiro, pintor e serralheiro.

9.6 Antes de iniciar cada manutenção a Contratada deverá emitir um documento denominado Ordem de Serviço no qual constarão: a discriminação dos serviços a serem executados, a quantidade de horas para execução de cada empreitada, a relação dos materiais a serem utilizados incluindo suas quantidades, marca e outros detalhes qualitativos, a quantidade de profissionais designados para execução da atividade com seus respectivos nomes, e as datas e horários de início e término de execução.

9.7 A Contratada só poderá iniciar os trabalhos após a devida aprovação da Ordem de Serviços pela Contratante.

9.8 A Contratada deverá disponibilizar à Contratante, de acordo com as necessidades desta, profissionais (eletricista, pedreiro, servente, encanador, gesseiro, pintor, marceneiro, chaveiro, técnico em eletrônica, engenheiro civil ou arquiteto, etc) com capacitação técnica em instalações hidrossanitárias, pluviais, construção civil, impermeabilização, pintura de superfícies externas e internas, instalações elétricas prediais e equipamentos elétricos, montagem e desmontagem de biombos, móveis e divisórias, colocação de gesso, troca de vidros, troca de chaves, checagem de equipamentos eletrônicos de redes de voz e dados e outros para execução de serviços sob a responsabilidade técnica de profissionais designados pela SUSEP/SP.

9.8.1 A capacidade técnica dos profissionais, exceto do engenheiro civil, deverá ser comprovada mediante a apresentação de certificado de curso básico de qualificação profissional, ministrado por escolas especializadas reconhecidas pelo MEC ou por secretarias de educação estaduais ou por experiência profissional mínima de 03 (três) anos, registrada em carteira de trabalho ou contratos de prestação de serviço.

9.8.2 No caso de engenheiro civil, a capacidade técnica deverá ser comprovada através de apresentação de documento do registro no conselho de classe respectivo.

9.9 Sempre que a empreitada necessitar de RRT ou ART a Contratada deverá providenciar o referido documento, devendo ser expedida por profissional devidamente qualificado e registrado em seu respectivo Conselho. O profissional também deverá fazer o acompanhamento dos serviços, sempre que necessário.

9.10 Os empregados designados pela Contratada para execução dos serviços deverão apresentar-se no local de trabalho com boa aparência, trajando uniformes completos e limpos, crachás de identificação e portando todos os equipamentos de proteção individual (EPI´s) necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser fornecidos pela Contratada nos termos da Norma Regulamentadora nº 4 e Portaria nº 3.124 do Ministério do Trabalho.

9.11 Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e em estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, de modo a garantir o perfeito e ininterrupto funcionamento das instalações prediais da SUSEP/SP.

9.12 A execução dos serviços deverá ser realizada, ainda, de acordo com os projetos hidráulicos, elétricos e arquitetônicos do imóvel.

9.13 A Contratada deverá refazer, às suas custas, os serviços reprovados pela Contratante, seja pela baixa qualidade dos materiais aplicados, seja pela imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus empregados, arcando com o custo tanto de todos os materiais necessários quanto das horas gastas para o refazimento.

9.14 A Contratada deverá zelar para não danificar os pisos, as paredes, os forros, os móveis, etc., tomando todas as precauções necessárias para não riscar e/ou impregná-los com sujeiras, adotando as ações cabíveis para entregar os locais dos serviços em perfeito estado.

9.15 A Contratada deverá exigir de seus empregados que mantenham limpos os lugares onde estiverem trabalhando, livres e desobstruídos, visando minimizar o impacto dos serviços nos ambientes. Após a conclusão dos serviços, efetuar a limpeza completa do local, antes de comunicar a Contratante o encerramento dos trabalhos para fins de vistoria e aceite pela Contratante.

9.16 A Contratada deverá providenciar a retirada do entulho dos serviços executados, sem ônus adicional para a Contratante, dentro do prazo de 12 horas, após o término dos serviços.

9.17 A Contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os reparos ou indenizações de avarias em equipamentos, instalações e bens, causadas por seus empregados na execução dos serviços ou por imperícia, imprudência ou vandalismo, inclusive a servidores e terceiros, sem ônus adicional para a Contratante.

9.18 A manutenção preventiva consistirá de ações periódicas definidas no cronograma semestral previamente definido e sempre acompanhadas, ao final dos trabalhos, de relatório circunstanciado conforme disposto no item 9.2.4.

9.19 A manutenção corretiva será executada sempre que houver a necessidade de consertos e reparos para restaurar o perfeito funcionamento e aspecto visual dos sistemas e instalações, ou quando requerida pela Contratante, compreendendo inclusive a substituição de material, peças, ajustes, reparos e restaurações.

10. DO PREPOSTO

10.1 O licitante vencedor deverá designar um preposto aceito pela Administração SUSEP, durante todo o período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
10.2 Deverá ser entregue à Contratante, até a data da assinatura do contrato, a carta de indicação do preposto, assinada pelo representante legal da empresa.
10.3 O preposto, uma vez indicado formalmente por carta assinada pelo representante legal da empresa e aceito pela Administração da SUSEP, poderá ser convidado a se apresentar à unidade fiscalizadora, após assinatura do Contrato, para tratar de assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência.
10.4 Sempre que houver, por qualquer motivo, mudança de preposto, a Contratada fica obrigada a informar à Contratante observando as mesmas formalidades exigidas quando da primeira apresentação do preposto.
10.5 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, aos relatórios solicitados e a todas as demais questões referentes ao serviço contratado e, quando o assunto ultrapassar a competência do mesmo, efetuar o elo de ligação com a Contratada para fins de passar a informação solicitada à Contratante e/ou solucionar eventuais pendências.
10.6 A empresa Contratada deverá orientar o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração da SUSEP, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
10.7 O preposto deverá manter contato permanente com o fiscal do contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da manutenção dos equipamentos, objetos do contrato.
11. DOS HORÁRIOS E PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 Os serviços emergenciais, definidos como aqueles que paralisam o desempenho das atividades, deverão ser iniciados dentro de 04 (quatro) horas após a aprovação da Ordem de Serviços respectiva, mesmo que por meio de solução paliativa. Independente do uso ou não de solução paliativa, a solução definitiva deverá ser aplicada em até 03 (três) dias úteis, contados do início dos serviços.

11.2 Os serviços recomendados pela Contratante deverão ser iniciados dentro de 24 horas corridas após a aprovação da Ordem de Serviços respectiva.

11.3 Os serviços previstos no cronograma deverão ser efetuados nas datas programadas, devendo também ter suas Ordens de Serviço aprovadas com antecedência.

11.4 Os serviços que não obstruam a execução das atividades desenvolvidas pela SUSEP/SP poderão ser realizados em dias úteis no horário comercial das 09h30 às 17h30, de segunda à sexta-feira.

11.5 Os serviços que, devido à logística, bloqueiem as atividades da SUSEP/SP deverão ser feitos em período que se inicie após as 17h30 ou, opcionalmente, aos sábados, casos em que serão autorizados através de comunicação explícita à portaria e ao síndico do Condomínio dos Edifícios CBI/Esplanada e acompanhados por servidor indicado da Coordenação de Administração de São Paulo – COASP.

12. LOCAL, VISTORIA E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1 Os serviços serão executados na sede da SUSEP/SP no endereço constante no item 1.1 deste Termo, e deverão ser agendados de comum acordo entre o preposto da Contratada e o gestor da Coordenação de Administração de São Paulo – COASP, ou de gestor administrativo competente em caso de extinção da COASP, que poderá subdelegar aos fiscais do contrato.

12.2 Como condição de participação na licitação, as empresas interessadas não precisam realizar vistoria prévia à sede da SUSEP/SP. No entanto, recomenda-se a realização de uma vistoria prévia à sede da SUSEP/SP a fim de constatar as condições para a realização dos serviços e eliminar a possibilidade de quaisquer alegações posteriores sobre dificuldades ou impossibilidade de plena execução do avençado em contrato.

12.2.1 A vistoria facultativa de que trata este item deverá ser agendada junto à Coordenação de Administração de São Paulo – COASP, ou do setor que venha a substituí-lo, através dos telefones (11) 3224-5004 ou (11) 3224-5014 entre 10h00 e 17h30 de segunda a sexta-feira.

12.2.2 Após a visita para averiguação do local onde os serviços serão realizados, será emitido um comprovante da vistoria feita.

12.2.3 A não realização de vistoria prévia não será motivo para a não realização de quaisquer serviços que sejam necessários para a perfeita manutenção das dependências da SUSEP/SP de acordo com o previsto contratualmente.

12.3 A Contratada deverá ser cientificada sobre horários de restrição de entrada de materiais a fim de não causar transtornos à circulação dos usuários do Edifício CBI, de acordo com as normas estabelecidas pela administração do Condomínio do prédio.

12.4 Os serviços serão prestados conforme a demanda da SUSEP/SP e de acordo com a programação estabelecida no Anexo A-III deste Termo (item 9.1) e aprovada pela Contratante, em horários previamente acordados entre as partes e conforme as regras do item 11 precedente e seus subitens.

12.5 A execução será sob demanda, sendo certa a ocorrência de duas intervenções programadas semestrais de caráter preventivo, e somente serão considerados os serviços documentados e assinados através da emissão da Ordem de Serviços, fornecida pela Contratada em 02 (duas) vias, onde constarão os horários de entrada na sede da SUSEP/SP e de saída dela demonstrando o período efetivo de prestação dos serviços.

13. DOS PREÇOS OFERTADOS

13.1 Os licitantes deverão apresentar suas ofertas de preço para execução do objeto licitado na forma das planilhas de formação de preços do Anexo A-I, considerando os valores da hora/serviço dos profissionais que abrangem mais de 90% dos serviços dentro do escopo deste objeto e valores unitário e total dos materiais a serem empregados.

13.2 O valor unitário dos materiais terá como referência de valor máximo o constante na tabela do SINAPI ou do boletim de serviços com desoneração da CPOS, sempre os mais atualizados e referentes ao Estado de São Paulo, acrescido de um percentual de BDI não superior a 15% (quinze por cento).

13.2.1 Quando um material em particular não constar nas tabelas do SINAPI e nem nas da CPOS, a Contratada poderá ofertá-lo com base em preços médios obtidos no mercado, a depender de aprovação prévia da Contratante após a devida comprovação da razoabilidade dos preços ofertados pela Contratada, inclusive mediante a realização de pesquisas próprias junto ao mercado.

13.3 O cálculo do preço unitário da hora/serviço, que se refere ao custo da mão de obra, será feito de forma diferenciada entre os serviços de manutenção preventiva e os de manutenção corretiva, tendo em vista que os primeiros pressupõem a intervenção de profissionais mais qualificados para a detecção antecipada de potenciais problemas que venham a ocorrer, incluindo a elaboração de relatórios que apontem a situação de conservação ou deterioração do patrimônio imobilizado da Contratante e de tudo o que estiver incluso no escopo do objeto contratual, enquanto que a manutenção corretiva se refere a problemas que podem ser facilmente verificados e pressupõem a intervenção de profissionais específicos para a devida correção e consequente solução desses problemas.

13.3.1 A hora/serviço de manutenção preventiva será calculada pela soma simples do custo da hora trabalhada do técnico em eletrônica ou eletrotécnico com a do engenheiro civil pleno, incluindo nesses custos o percentual de encargos sociais de horista definido pelo SINAPI, acrescida de um percentual de BDI não superior a 23% (vinte e três por cento), e o custo total da mão de obra dos serviços de manutenção preventiva será obtido pela multiplicação desta hora/serviço assim calculada por 60 (sessenta) horas reservadas para esses serviços.

13.3.2 A hora/serviço de manutenção corretiva será calculada pela média do custo da hora trabalhada dos profissionais mais comumente demandados para a realização dos serviços de manutenção corretiva, sem prejuízo de outros que venham a ser necessários, ora selecionados: pedreiro, gesseiro, encanador ou bombeiro hidráulico, eletricista, marceneiro, pintor e serralheiro. O custo da hora trabalhada levará em conta o percentual de encargos sociais de horista definido pelo SINAPI e ao valor médio calculado será acrescido um percentual de BDI não superior a 23% (vinte e três por cento). O custo total estimado da mão de obra dos serviços de manutenção corretiva será obtido pela multiplicação da hora/serviço média assim calculada por 240 (duzentas e quarenta) horas, que é o tempo máximo reservado para esses serviços.

13.3.3 O custo da hora trabalhada, em todos os casos, terá como teto (valor máximo) aquele divulgado pelas tabelas do SINAPI para o Estado de São Paulo, acrescido de um percentual de BDI que também não poderá ser superior a 23% (vinte e três por cento), podendo as empresas licitantes interessadas promover a redução tanto dos valores individuais desse custo, através da aplicação de um desconto fixo linear para todos os profissionais, como do percentual de BDI para efeito de oferta de preços.

13.4 Para efeito de cálculo do preço global a ser considerado na licitação, será feito o somatório dos três itens que comporão a licitação:

- Item 1: valor dos serviços de manutenção preventiva;

- Item 2: valor dos serviços de manutenção corretiva; e

- Item 3: valor estimado dos materiais/insumos a serem utilizados nas manutenções.
13.4.1 
O valor dos serviços de manutenção preventiva, item 1 desta licitação, deverá manter uma relação com o valor global apurado e não poderá, em nenhuma hipótese, ser superior a 30% (trinta por cento) do valor global anual, ou seja, no mínimo 70% (setenta por cento) desse valor global deverá ser reservado para os itens 2 e 3 da licitação.
13.5 Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo em eles estarem incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, equipamentos, ferramentas, mão de obra, custos administrativos, seguros e demais encargos, os quais, pressupõe-se deverão ser cobertos pelo percentual de BDI estipulado na proposta de preços.

13.6 A proposta será global da forma citada no item 13.4, mas cada empreitada deverá ser cotada individualmente, de acordo com as horas gastas e os materiais empregados.

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 
Durante o período de vigência contratual, os valores estabelecidos para cada item licitado serão irreajustáveis, com exceção do item 3 referente ao uso e/ou substituição de materiais necessários aos serviços de manutenção, sejam eles preventivos ou corretivos, os quais poderão ser pagos pelo valor atualizado correspondente às tabelas do SINAPI ou dos boletins da CPOS, conforme o caso, ou de pesquisas de mercado quando tais materiais não constem das citadas tabelas e desde que se possa comprovar os preços compatíveis com os de mercado, sendo certo que tais preços poderão oscilar tanto para cima, com majoração, como para baixo, com redução em relação à tabela anterior.

14.2 Tanto no caso de reajuste de preços praticados refletidos nas tabelas do SINAPI ou nos boletins da CPOS, como no de preços médios definidos por pesquisas de mercado, deverá ser aplicado um desconto percentual idêntico ao da proposta original do licitante contratado, caso este tenha ofertado preços com desconto, inclusive mantendo-se os percentuais de BDI definidos na proposta.

14.3 Fica estabelecido que não será assegurada manutenção do preço original, caso a variação ocorrida nas tabelas do SINAPI ou da CPOS para um item em particular seja para menor.

14.4 Em qualquer caso, caberá ao fiscal do contrato e com auxílio do setor administrativo competente controlar os pagamentos de materiais utilizados, de forma a não extrapolar o total fixado como orçamento máximo para o item 3 licitado.

14.5 Caso o contrato venha a ser prorrogado, desde que satisfeitas as condições para a sua prorrogação, poderá ser reajustado com relação aos valores de mão de obra, que correspondem aos itens 1 e 2 da licitação, de acordo com os códigos correspondentes aos profissionais definidos no Anexo A-I deste Termo de Referência, tomando-se por base o valor informado na mais atualizada tabela divulgada do SINAPI para o Estado de São Paulo, e com o devido desconto idêntico ao da proposta original de preços da Contratada, quando for o caso, e mantendo-se o percentual de BDI correspondente.

14.6 O reajuste praticado em eventuais prorrogações contratuais tem o mero caráter de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, tendo por base os custos de mão de obra oficiais definidos pelo Sistema Nacional de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, estando sujeito à preclusão, isto é, à renúncia tácita de reajustamento caso o Contratado não apresente solicitação formal para a aplicação do reajuste até a data de advento da prorrogação.
15. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1 Será admitida a subcontratação do objeto licitatório, desde que previamente comunicada à fiscalização da SUSEP/SP e devidamente autorizada pelo Coordenador da Coordenação de Administração de São Paulo – COASP, ou do responsável pelo setor administrativo competente caso essa Coordenação venha a ser extinta.

15.2 A subcontratação não exime a Contratada de total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, e não obriga a Contratante a assumir quaisquer encargos ou compromissos perante eventual subcontratada.

15.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16. DA GARANTIA DO CONTRATO

16.1 Conforme previsto no artigo 56 da Lei nº 8.666/1993 e disposições do inc. XIX do artigo 19 da IN nº 02/2008 da SLTI/MPOG, será exigida garantia de execução do contrato, com validade durante a execução e até 03 (três) meses após o término de sua vigência, no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação e ter seu valor complementado proporcionalmente a – e sempre que houver – eventuais acréscimos contratuais.

16.2 A Contratada deverá apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período a pedido da mesma, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia em uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública sob a forma escritural, conforme inc. I do §1º do art. 56 da Lei 8.666/1993, seguro-garantia ou, ainda, fiança bancária, sendo que no caso de caução em dinheiro este deverá ser feito na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor da Contratante.

16.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida, a garantia objetivará assegurar o pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; e, também, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela Contratada.

16.4 A não observância do prazo estabelecido no item 16.2 para apresentação da garantia contratual acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

16.5 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 8.666/1993.

16.6 Fica definido que o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

16.7 A garantia será considerada extinta:

16.7.1 – com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

16.7.2 – após decorridos 03 (três) meses do término da vigência do contrato, podendo esse prazo ser prorrogado em caso de fato superveniente devidamente constatado e justificado nos autos do processo pertinente.

16.8 A Contratante não executará a garantia exclusivamente na incidência das seguintes hipóteses:

16.8.1 – caso fortuito ou força maior;

16.8.2 – alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

16.8.3 – descumprimento das obrigações da Contratada decorrente de atos ou fatos da Contratante; ou

16.8.4 – prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

16.9 A garantia somente será liberada após comprovação de adimplemento de todas as obrigações previstas em contrato por parte da Contratada.

17. DO EMPENHO

17.1 O valor do empenho deverá ser estimado considerando que haverá manutenções de rotina devidamente programadas e serviços sazonais que compreendem as demandas, geralmente de manutenções corretivas, que não são possíveis de prever, além de eventual emprego de materiais.

18. DO PAGAMENTO

18.1 Ao final de cada empreitada de manutenção preventiva ou corretiva, a Contratada deverá apresentar à fiscalização da SUSEP/SP a Ordem de Serviços contendo a indicação criteriosa dos materiais substituídos/utilizados, serviços e a quantidade de horas efetivamente gastas para a sua realização incluindo a descrição de eventuais ocorrências.

18.2 A Contratada deverá emitir Nota Fiscal de Serviços correspondente às Ordens de Serviços emitidas a cada mês depois da conclusão dos respectivos serviços, a qual poderá ser entregue diretamente no protocolo da SUSEP/SP, pelos correios, ou, por meios eletrônicos desde que se possa confirmar a autenticidade do documento.

18.3 Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, se a Nota Fiscal, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue à Contratante até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. Caso não seja respeitado esse prazo pela Contratada, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da Contratante.

18.4 A nota fiscal/fatura deverá discriminar o mês da prestação dos serviços e os serviços prestados acompanhada das Ordens de Serviços correspondentes.
18.5 No caso dos serviços de manutenção preventiva programados, além da Ordem de Serviço deverá ser apresentado obrigatoriamente o relatório mencionado no item 9.2.4 como condição para o pagamento.

18.6 Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, pela Contratante, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
18.7 Será verificada, também, a certidão de débitos trabalhistas (CNDT), conforme legislação vigente.
18.8 A empresa contratada poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente e com as cláusulas deste Termo, caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias.
18.9 Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste item de pagamento, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.
18.10 O pagamento poderá ser realizado ainda que constatada irregularidade fiscal (SICAF) ou trabalhista (CNDT). Neste caso, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação, a Administração concederá um prazo de 10 (dez) dias, prorrogável por igual período por solicitação da Contratada, para regularização, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções de multa e de impedimento de licitar e contratar com a União por até 5 (cinco) anos.
18.11 Havendo divergência ou erros constatados na Nota Fiscal emitida, a Contratada deverá providenciar sua correção e reenvio à SUSEP/SP, caso em que o prazo para pagamento definido no item 18.3 anterior começará a contar a partir da data de entrega da Nota Fiscal devidamente corrigida.

18.12 As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.
18.13 O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ indicado na nota fiscal deverá coincidir com aquele constante da proposta apresentada pela Contratada durante o procedimento licitatório, o qual será utilizado para consulta ao SICAF bem como para emissão de nota de empenho e demais documentos necessários.
18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido pela Contratante deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento e calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP     e     I = (TX / 100), em que

365

· EM = Encargos moratórios;

· I = Índice de atualização financeira;

· N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

· VP = Valor da parcela em atraso;

· TX = Percentual da taxa de juro de moras ao mês.
18.15 O pagamento da multa pela Contratante estará condicionado à existência de recursos orçamentários.
19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

19.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

19.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

19.3 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

19.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

19.5 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

19.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada (tempo gasto para as tarefas programadas), sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei 8.666, de 1993.

19.7 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com a Ordem de Serviços que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: a marca, qualidade e forma de uso.

19.8 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.9 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

20.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3 fraudar na execução do contrato;

20.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

20.1.5 cometer fraude fiscal;

20.1.6 não mantiver a proposta.

20.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

20.2.1 não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

20.2.2 deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

20.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 20.1 e 20.2 anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1 multa moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.3.1.1 em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

20.3.1.2 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

20.3.2 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

20.3.2.1 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem precedente, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

20.3.3 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

20.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.4 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

20.4.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 A celebração do contrato com a SUSEP não acarretará vínculo empregatício entre a Contratante e os empregados indicados pela Contratada para execução dos serviços. Caso a Contratante, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações previdenciárias ou trabalhistas pertinentes às relações de emprego, a Contratada obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

21.2 A Contratante não poderá ser responsabilizada por avarias, roubos ou danos, porventura causados aos equipamentos utilizados na execução do contrato enquanto estiverem nas dependências do imóvel.

21.3 Poderá ser realizada a critério das empresas interessadas em participar da licitação, por intermédio de seus responsáveis técnicos, uma minuciosa vistoria prévia nos locais onde serão executados os serviços, para que as mesmas tenham conhecimento das condições ambientais e técnicas em que serão desenvolvidos os trabalhos.

21.4 As manutenções preventivas, corretivas e os serviços correlatos mencionados nas especificações não são estanques, e sim, exemplos de ações e serviços pretendidos. As abreviaturas “outros” e “etc.” empregadas neste Termo têm o objetivo de não se fazer longa enumeração e, principalmente, não excluir deste objeto qualquer serviço que, por sua natureza, está inseparavelmente ligado às atividades de engenharia sob a responsabilidade da Contratada.

21.5 É assegurada à SUSEP, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

21.6 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SUSEP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7 As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

São Paulo, fevereiro de 2016.

_____________________________________________

Fabiana Rosa Moreira

Analista Técnica

SUSEP-SP
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Termo de Referência COASP Nº 02/2016

ANEXO A-I – PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇO

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA DE MANUTENÇÃO PREDIAL COM BASE NA TABELA DO SINAPI REF. JAN/2016 PARA O ESTADO DE SÃO PAULO

	% Encargos Sociais
	117,66%

	% de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI
	23,00%

	% de Desconto
	0,00%

	Horas manutenção preventiva
	60

	Horas de manutenção corretiva (máximo)
	240

	TOTAL MÁXIMO DE HORAS
	300


	Para proposta, deve-se informar o valor da hora de cada profissional acrescido do percentual relativo aos encargos sociais de acordo com a tabela do SINAPI e somado com BDI máximo de 23%, admitindo-se a redução tanto dos valores unitários, através da incidência de desconto linear fixo, como do percentual de BDI.

	PROFISSIONAL
	CÓDIGO SINAPI
	PREÇO HORA
	VALOR DOS ENCARGOS
	CUSTO DO PROFISSIONAL
	CUSTO LÍQUIDO COM DESC.

	Pedreiro
	00004750
	14,93
	17,57
	32,50
	32,50

	Gesseiro
	00012872
	13,17
	15,50
	28,67
	28,67

	Encanador ou bombeiro hidráulico
	00002696
	18,60
	21,88
	40,48
	40,48

	Eletricista
	00002436
	17,43
	20,51
	37,94
	37,94

	Marceneiro
	00012868
	13,41
	15,78
	29,19
	29,19

	Pintor
	00004783
	15,69
	18,46
	34,15
	34,15

	Serralheiro
	00006110
	14,10
	16,59
	30,69
	30,69

	Técnico em eletrônica/Eletrotécnico
	00002438
	26,74
	31,46
	58,20
	58,20

	Engenheiro civil pleno
	00034780
	93,51
	110,02
	203,53
	203,53


	SOMATÓRIA DOS CUSTOS DO ELETROTÉCNICO E DO ENGENHEIRO
	261,73

	BDI (MÁXIMO DE 23%)
	60,20

	VALOR DA HORA/SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
	321,93


	MÉDIA DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA, EXCETO OS DO TÉCNICO EM ELETRÔNICA E DO ENGENHEIRO CIVIL PLENO
	33,37

	BDI (MÁXIMO DE 23%)
	7,68

	VALOR DA HORA/SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
	41,05


	CÁLCULO DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA

	ITEM
	VALOR DA HORA/SERVIÇO
	QUANT. MÁXIMA DE HORAS
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	MANUTENÇÃO PREVENTIVA
	321,93
	60
	R$ 19.315,80

	MANUTENÇÃO CORRETIVA
	41,05
	240
	R$ 9.852,00


OBSERVAÇÕES:

1 – Para a execução dos serviços programados de manutenção preventiva, foram considerados somente os valores somados de hora trabalhada do técnico em eletrônica e do engenheiro civil pleno.

2 – Para o cálculo dos custos de mão de obra para as manutenções corretivas, foi considerada a média dos valores de hora/serviço dos profissionais mais comumente utilizados para esse tipo de manutenção, quais sejam: pedreiro, gesseiro, encanador, eletricista, marceneiro, pintor e serralheiro.

3 – O valor médio de BDI estipulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU para a construção de edifícios é de 22,12% de acordo com o Acórdão 2.622/2013 – Plenário, e foi tomado como parâmetro para a determinação do percentual máximo de 23% considerado razoável na presente licitação, mas poderá ser reduzido para permitir maior competitividade entre os licitantes.

4 – O percentual de encargos sociais é aquele definido na tabela de preços de insumos do SINAPI correspondente ao horista.

COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS DOS MATERIAIS/INSUMOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL COM BASE NA TABELA DO SINAPI E NO RELATÓRIO DE SERVIÇOS COM DESONERAÇÃO DA CPOS, AMBOS PARA O ESTADO DE SÃO PAULO

	% de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI
	15,00%

	% de Desconto
	0,00%


	MATERIAIS HIDRÁULICOS

	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT.
	CÓDIGO   1-SINAPI   2-CPOS
	VALOR UNIT.
	BDI 15%
	VLR UNIT. C/BDI
	VALOR TOTAL

	Válvula de descarga tipo Hydra ou similar
	pç
	02
	00010228 (1)
	182,61
	27,39
	210,00
	420,00

	Reparo para válvula de descarga
	pç
	02
	442018 (2)
	35,63
	5,34
	40,97
	81,94

	Torneira cromada para lavatório de ½”
	pç
	03
	00036791 (1)
	57,03
	8,55
	65,58
	196,74

	Torneira cromada para pia de ½”
	pç
	02
	00013983 (1)
	34,04
	5,11
	39,15
	78,30

	Sifão cromado altura regulável para pia
	pç
	02
	0020261 (1)
	12,62
	1,89
	14,51
	29,02

	Válvula cromada tipo americana para pia
	pç
	02
	00006157 (1)
	26,94
	4,04
	30,98
	61,96

	Válvula cromada 7/8 x 1” com ladrão para lavatório
	pç
	03
	00006154 (1)
	5,27
	0,79
	6,06
	18,18

	Vaso sanitário sifonado convencional CELITE, DECA, ICASA ou equivalente
	pç
	02
	00010420 (1)
	114,83
	17,22
	132,05
	264,10

	Vaso sanitário convencional para p.c.d. com furo frontal, de louça branca, c/assento
	pç
	01
	00036519 (1)
	447,08
	67,06
	514,14
	514,14

	Tampa/assento de vaso sanitário modelo convencional
	pç
	05
	00000377 (1)
	21,59
	3,24
	24,83
	124,15

	Tubo de PVC marrom soldável de 25mm incluso conexões
	m
	06
	00009868 (1)
	2,76
	0,41
	3,17
	19,02

	Caixa sifonada de PVC rígido de 100 x 150 x 50mm, com grelha
	pç
	01
	00011712 (1)
	22,94
	3,44
	26,38
	26,38

	Rabicho de lavatório
	pç
	02
	00011683 (1)
	18,09
	2,71
	20,80
	41,60

	TOTAL DE MATERIAIS HIDRÁULICOS
	1.875,53


	MATERIAIS ELÉTRICOS

	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT.
	CÓDIGO   1-SINAPI   2-CPOS
	VALOR UNIT.
	BDI 15%
	VLR UNIT. C/BDI
	VALOR TOTAL

	Disjuntor a seco DIN de 1P10A
	pç
	01
	00034653 (1)
	6,42
	0,96
	7,38
	7,38

	Disjuntor a seco DIN de 1P16A
	pç
	03
	00034653 (1)
	6,42
	0,96
	7,38
	22,14

	Disjuntor a seco DIN de 1P20A
	pç
	03
	00034653 (1)
	6,42
	0,96
	7,38
	22,14

	Disjuntor a seco DIN de 1P25A
	pç
	01
	00034653 (1)
	6,42
	0,96
	7,38
	7,38

	Disjuntor a seco DIN de 2P20A
	pç
	01
	00034616 (1)
	36,82
	5,52
	42,34
	42,34

	Disjuntor a seco DIN de 3P16A
	pç
	01
	00034709 (1)
	45,11
	6,77
	51,88
	51,88

	Disjuntor a seco DIN de 3P50A
	pç
	01
	00034709 (1)
	45,11
	6,77
	51,88
	51,88

	Disjuntor a seco DIN de 3P63A
	pç
	02
	00034714 (1)
	53,88
	8,08
	61,96
	123,92

	Disjuntor a seco DIN de 3P100A
	pç
	02
	371366 (2)
	80,32
	12,05
	92,37
	184,74

	Disjuntor termomagnético padrão NEMA de 3P125A
	pç
	01
	74130/006 (1)
	260,86
	39,13
	299,99
	299,99

	Disjuntor termomagnético padrão NEMA de 3P150A
	pç
	01
	74130/006 (1)
	260,86
	39,13
	299,99
	299,99

	Caixa de passagem 100x100 de embutir em chapa metálica com tampa parafusada
	pç
	01
	400202 (2)
	9,91
	1,49
	11,40
	11,40

	Condulete em alumínio fundido tipo X ¾”
	cj
	10
	400604 (2)
	16,88
	2,53
	19,41
	194,10

	Conjunto plugue macho/fêmea 2P+T
	pç
	10
	402025 (2)
	6,08
	0,91
	6,99
	69,90

	Cabo elétrico 750V 2,5mm²
	m
	100
	00000939 (1)
	0,80
	0,12
	0,92
	92,00

	Cabo elétrico 750V 4,0mm²
	m
	50
	00000944 (1)
	1,28
	0,19
	1,47
	73,50

	Cabo elétrico 750V 6,0mm²
	m
	05
	00000940 (1)
	1,84
	0,28
	2,12
	10,60

	Cabo elétrico 750V 10,0mm²
	m
	10
	390204 (2)
	3,94
	0,59
	4,53
	45,30

	Cabo elétrico 750V 35,0mm²
	m
	20
	390207 (2)
	13,36
	2,00
	15,36
	307,20

	Cabo PP 3x2,5mm²
	m
	10
	391205 (2)
	3,67
	0,55
	4,22
	42,20

	Caixa de ferro estampada 2x4”
	pç
	03
	400102 (2)
	2,32
	0,35
	2,67
	8,01

	Espelho para duas tomadas em caixa PVC 4x4
	pç
	01
	00007551 (1)
	5,18
	0,78
	5,96
	5,96

	Tomada 2P+T de 15A completa
	pç
	20
	00007529 (1)
	18,47
	2,77
	21,24
	424,80

	Lâmpada fluorescente tubular bipino lateral 16W de 60cm
	pç
	60
	410703 (2)
	4,12
	0,62
	4,74
	284,40

	Reator eletrônico 2x16W bivolt de alto fator de potência
	pç
	06
	410972 (2)
	15,98
	2,40
	18,38
	110,28

	Lâmpada fluorescente tubular bipino lateral 32W
	pç
	02
	410707 (2)
	4,34
	0,65
	4,99
	9,98

	Reator eletrônico 2x32W bivolt de alto fator de potência
	pç
	01
	410975 (2)
	16,33
	2,45
	18,78
	18,78

	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 4x16W – AFP
	pç
	10
	411443 (2)
	121,79
	18,27
	140,06
	1.400,60

	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 2x16W – AFP
	pç
	01
	411444 (2)
	68,62
	10,29
	78,91
	78,91

	Luminária de embutir com aletas e defletores em alumínio polido c/reator eletrônico 2x32W – AFP
	pç
	01
	411402 (2)
	126,77
	19,02
	145,79
	145,79

	Eletrocalha perfurada em “U” 100x50mm
	m
	12
	382192 (2)
	23,88
	3,58
	27,46
	329,52

	TOTAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS
	4.777,01


	MATERIAIS CONSTRUÇÃO CIVIL

	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT.
	CÓDIGO   1-SINAPI   2-CPOS
	VALOR UNIT.
	BDI 15%
	VLR UNIT. C/BDI
	VALOR TOTAL

	Tinta látex 100% acrílico semi brilho cor branco p/paredes internas e pilares (1)
	m²
	204
	00035692 (1)
	3,98
	0,60
	4,58
	934,32

	Tinta látex 100% acrílico semi brilho cor lorelei p/parede interna do hall (1)
	m²
	04
	00035692 (1)
	3,98
	0,60
	4,58
	18,32

	Tinta látex acrílico semi brilho cor branco p/forro de gesso acartonado (1)
	m²
	270
	00035692 (1)
	3,98
	0,60
	4,58
	1.236,60

	Tinta látex PVA cor branco neve p/paredes dry wall (1)
	m²
	20
	00007345 (1)
	1,40
	0,21
	1,61
	32,20

	Selador acrílico p/forro de gesso acartonado (2)
	m²
	270
	00006085 (1)
	2,24
	0,34
	2,58
	696,60

	Massa PVA p/forro de gesso acartonado (3)
	m²
	270
	00004048 (1)
	1,99
	0,30
	2,29
	618,30

	Esmalte sintético, sobre fundo antiferrugem, p/esquadrias metálicas
	m²
	170
	331102 (2)
	8,75
	1,31
	10,06
	1.710,20

	Porta 1 folha de abrir e batente de madeira revestida com fórmica branca nas duas faces, c/batente metálico, p/instalação em divisória de gesso dry wall, incluindo ferragens de 1ª qualidade, dimensões 0,80 x 2,10m
	pç
	01
	230460 + 280104 (2)
	1.104,50
	165,68
	1.270,18
	1.270,18

	Porta 1 folha de abrir e batente de madeira revestida com fórmica branca nas duas faces, incluindo ferragens de 1ª qualidade, dimensões 0,80 x 2,10m
	pç
	02
	230410 + 280104 (2)
	857,42
	128,61
	986,03
	1.972,06

	Vidro liso comum incolor 6mm, dimensões 108 x 68cm (3 peças)
	m²
	2,2032
	00010491 (1)
	113,33
	17,00
	130,33
	287,14

	Vidro liso comum incolor 6mm, dimensões 108 x 42cm (3 peças)
	m²
	1,3608
	00010491 (1)
	113,33
	17,00
	130,33
	177,35

	Dobradiças para porta de madeira em latão cromado
	pç
	06
	282042 (2)
	19,72
	2,96
	22,68
	136,08

	Dobradiças para porta de divisória de vidro temperado (3 inferiores e 3 superiores)
	pç
	06
	282022 + 282023 (2) (média)
	129,45
	19,42
	148,87
	893,22

	Fechaduras para porta de banheiro de madeira completa, linha popular
	cj
	05
	00003097 (1)
	37,33
	5,60
	42,93
	214,65

	Contra fechadura de centro p/porta de divisória de vidro temperado
	pç
	03
	282059 (2)
	24,42
	3,66
	28,08
	84,24

	Cimento CP II (sacos de 50Kg)
	sc
	02
	00010511 (1)
	24,40
	3,66
	28,06
	56,12

	Cal hidratada p/argamassas (sacos de 20Kg)
	sc
	06
	00001106 (1)
	9,00
	1,35
	10,35
	62,10

	Areia média (latas de 18 litros) (4)
	lt
	10
	00000370 (1)
	1,05
	0,16
	1,21
	12,10

	Argamassa colante tipo ACIII (5)
	m²
	80
	00037595 (1)
	0,33
	0,05
	0,38
	30,40

	Rejunte flexível, anti mofo na cor bege (6)
	m²
	30
	00034357 (1)
	0,92
	0,14
	1,06
	31,80

	Piso cerâmico esmaltado porcelanato tamanho 60x60cm
	m²
	72
	00038195 (1)
	86,32
	12,95
	99,27
	7.147,44

	Azulejo na cor branco neve 20 x 20cm
	m²
	30
	181103 (2)
	35,70
	5,36
	41,06
	1.231,80

	Gesso acartonado em placa dry wall para forro, cor branca, tamanho 1200x1800mm
	m²
	288
	00039412 (1)
	16,21
	2,43
	18,64
	5.368,32

	TOTAL DE MATERIAIS CONSTRUÇÃO CIVIL
	24.221,54


	MATERIAIS DE TELEFONIA E CABEAMENTO ESTRUTURADO

	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT.
	CÓDIGO   1-SINAPI   2-CPOS
	VALOR UNIT.
	BDI 15%
	VLR UNIT. C/BDI
	VALOR TOTAL

	Patch panels de 24 portas
	pç
	02
	690926 (2)
	590,14
	88,52
	678,66
	1.357,32

	Patch cords de 1,5m categoria 6
	pç
	30
	690925 (2)
	25,42
	3,81
	29,23
	876,90

	Cabo de rede UTP par trançado categoria 6
	m
	100
	391808 (2)
	2,20
	0,33
	2,53
	253,00

	Conector RJ45 categoria 6
	pç
	20
	690334 (2)
	22,49
	3,37
	25,86
	517,20

	Switch de 24 portas
	pç
	01
	662016 (2)
	2.242,63
	336,39
	2.579,02
	2.579,02

	TOTAL MATERIAIS TELEFONIA E CABEAMENTO ESTRUTURADO
	5.583,44


Significado das abreviaturas das unidades:

br = barra

cj = conjunto

lt = lata

m = metro

m² = metro quadrado

pç = peça

sc = saco

OBSERVAÇÕES NUMERADAS NAS PLANILHAS:

(1) Para o cálculo do m² de tinta, considerou-se um rendimento médio de 10m² por litro de tinta, ou seja, cada m² equivale a 0,1 litro de tinta.

(2) Para o cálculo do m² de selador acrílico, considerou-se um rendimento médio de 7m² por litro, ou seja, cada m² equivale a 0,14286 litro de selador.

(3) Para o cálculo do m² de massa PVA, considerou-se um rendimento médio de 2,22m² por litro, ou seja, cada m² equivale a 0,45 litro de massa PVA.

(4) Para o cálculo da lata de areia de 18 litros, multiplicou-se o preço do m³ por 0,018 visto que 1m³ equivale a 1.000 litros.

(5) Para o cálculo do m² de argamassa, considerou-se um rendimento de 4Kg por m², ou seja, cada saco de 20Kg rendem 5m² ou cada quilo equivale a 0,25m².

(6) Para o cálculo do m² de rejunte, considerou-se que 1Kg corresponde a 3m², portanto o m² equivale a um terço do valor do pacote de 1Kg.

OBSERVAÇÃO GERAL: o percentual médio de BDI estipulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU para o fornecimento de materiais e equipamentos é de 14,02% de acordo com o Acórdão 2.622/2013 – Plenário, e foi tomado como parâmetro para a determinação do percentual máximo de 15% considerado razoável na presente licitação, mas poderá ser reduzido para permitir maior competitividade entre os licitantes.
	GRUPOS DE MATERIAIS/INSUMOS
	TOTAIS POR GRUPO

	MATERIAIS HIDRÁULICOS
	1.875,53

	MATERIAIS ELÉTRICOS
	4.777,01

	MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL
	24.221,54

	MATERIAIS DE TELEFONIA E CABEAMENTO ESTRUTURADO
	5.583,44


	VALOR TOTAL DOS MATERIAIS/INSUMOS
	R$ 36.457,52


	COMPOSIÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	%
	VALOR

	01
	Manutenção preventiva com alocação de um técnico em eletrônica e um engenheiro civil pleno, com previsão de duas intervenções semestrais totalizando, no máximo, 60 horas de acordo com as disposições do Termo de Referência COASP 02/2016 e do cronograma estabelecido no Anexo A-III 
	29,43%
	R$ 19.315,80

	02
	Manutenção corretiva conforme as demandas necessárias dos serviços descritos no item 6 do Termo de Referência COASP 02/2016, com previsão de, no máximo, 240 horas de serviço
	15,01%
	R$ 9.852,00

	03
	Insumos/materiais, de acordo com as planilhas do Anexo I do termo de Referência COASP 02/2016 contendo os itens mais prováveis de serem utilizados
	55,55%
	R$ 36.457,52

	VALOR GLOBAL MÁXIMO DO CONTRATO
	100,00%
	R$ 65.625,32


ANEXO A-II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ (nº do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), apresenta sua proposta comercial de preço a fim de participar do certame licitatório de pregão eletrônico nº xx/2016, conforme disposições do respectivo Edital e demais condições estabelecidas no Anexo A - Termo de Referência COASP nº 02/2016.

O valor global anual de contratação dos Serviços Contínuos de Manutenção Predial preventiva e corretiva, descritos no Termo de Referência COASP nº 02/2016, será o seguinte:

R$ __________, ____ (<por extenso>______________________________________), sendo:

Item 1 – Manutenção preventiva programada: R$ __________, ____ (<por extenso>)

Item 2 – Manutenção corretiva: R$ __________, ____ (<por extenso>); e

Item 3 – Materiais/insumos diversos: R$ __________, ____ (<por extenso>).

Dados da empresa proponente:

a) Razão Social: ________________________________________________________

b) CNPJ (MF) n° _______________________________________________________

c) Endereço: ___________________________________________________________

d) Fone: ________________________________________________________

e) Fax:__________________________________________________________

f) E-mail: _____________________________________________________________

g) CEP: ____________________________

h) Cidade: __________________________________                     i) Estado: ________

j) Banco: ___________________________________

k) Agência Bancária: ____________________

l) Conta Bancária: ______________________

Local e Data:   _________________, _____ de _________________ de _______. 

_________________________________________________

Assinatura e Identificação (Nome / CPF / RG) do representante legal

OBS.: a proposta deverá ser feita em papel timbrado da empresa.

[image: image4.png]



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Termo de Referência COASP Nº 02/2016

ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 01 de 09)

	1 - SISTEMA ELÉTRICO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	1.1 - QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ

	01.Verificação do aquecimento do disjuntor geral
	

	02. Verificação do aquecimento dos disjuntores parciais
	

	03. Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos
	

	04. Verificação do aquecimento nos condutores de alimentação e distribuição
	

	05. Inspeção nos bornes de ligação dos disjuntores, evitando pontos de resistência elevada
	

	06. Verificação do aquecimento nos disjuntores primários (Quadro de Distribuição para o Escritório)
	

	07. Controle da corrente dos alimentadores
	

	08. Verificação do funcionamento dos disjuntores
	

	09 Verificação do estado dos fios na entrada e saída dos disjuntores
	

	10. Controle da carga nos disjuntores
	

	11. Verificação do equilíbrio de fases com todos os circuitos ligados
	

	12. Lubrificação das dobradiças das portas dos armários
	

	13. Limpeza geral dos quadros e barramento
	

	14. Reaperto dos parafusos dos barramentos, entrada e saída
	

	15. Reaperto dos parafusos dos terminais dos disjuntores
	

	16. Verificação da fixação do barramento e conexões
	

	17. Verificação da tensão da mola dos disjuntores
	

	18. Limpeza dos disjuntores e barramentos
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 02 de 09)

	1 - SISTEMA ELÉTRICO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	1.2 - ILUMINAÇÃO INTERNA

	01. Inspeção das luminárias, verificando a existência de lâmpadas queimadas ou inoperantes
	

	02. Verificação dos interruptores das lâmpadas quanto às condições operacionais
	

	03. Verificação da existência de ruídos nos reatores
	

	04. Verificação dos pinos fêmea de contato das tomadas
	

	05. Reaperto dos parafusos de fixação das tomadas
	

	06. Verificação do sistema de fixação das luminárias
	

	07. Reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias
	

	08. Reaperto dos contatos dos reatores
	

	09. Limpeza das caixas de fixação das tomadas
	

	10. Reaperto dos parafusos de fixação dos soquetes das lâmpadas
	

	11. Medição do isolamento dos circuitos quanto ao estado dos fios
	

	12. Verificação do aterramento das luminárias
	

	13. Limpeza e teste dos reatores
	

	14. Teste de corrente e alimentação das tomadas
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 03 de 09)

	1 - SISTEMA ELÉTRICO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	1.3 - REDE ELÉTRICA

	01. Inspeção nas caixas de passagem
	

	02. Inspeção do estado das capas isolantes, fios e cabos
	

	03. Verificação do estado geral dos cabos
	

	04. Medição da resistência ôhmica e continuidade dos cabos
	

	05. Limpeza nas caixas de passagem
	

	06. Medição da corrente (amperagem) da fiação
	

	07. Verificação da corrente de serviço, sobreaquecimento
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 04 de 09)

	2 - SISTEMA HIDROSSANITÁRIO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	2.1 – ÁGUA E ESGOTO

	01. Verificação do funcionamento das válvulas de descarga
	

	02. Verificação do funcionamento das torneiras
	

	03. Verificação do estado das pias e vasos
	

	04. Verificação das condições dos ralos de escoamento
	

	05. Verificação de obstrução nas pias, vasos e drenos
	

	06. Verificação de vazamento nas pias, vasos, torneiras e sifões
	

	07. Inspeção na rede interna de esgoto 
	

	08. Inspeção nos ralos, tampas e grelhas
	

	09. Limpeza dos ralos de escoamento
	

	10. Limpeza na rede hidráulica de água potável
	

	11. Limpeza da rede interna de esgoto
	

	12. Inspeção em toda rede hidráulica, quanto ao problema de oxidação e estado de conservação
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 05 de 09)

	3 – MARCENARIA E CARPINTARIA
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	01. Verificar se há portas desalinhadas ou rodapés soltos
	

	02. Verificar a estabilidade e o estado dos componentes de móveis, cadeiras e prateleiras
	

	03. Verificar o estado lambris, divisórias, forros removíveis, estruturas de madeira
	

	04. Verificar o estado de portas, caixonetes, alizares, batentes e esquadrias em madeira
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 06 de 09)

	4 – SERRALHERIA, VIDRAÇARIA E CHAVEIRO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	01. Verificar proteções metálicas
	

	02. Verificar elementos de fixação de tubos (berços) em alvenarias
	

	03. Verificar estado de esquadrias metálicas
	

	04. Verificar o estado de rolamentos, trincos, fechaduras, dobradiças e demais peças metálicas
	

	05. Verificar vedação de vidros (baguete ou massa)
	

	06. Verificar o estado de vidros externos (janelas da fachada, janelas laterais)
	

	07. Verificar o estado de vidros internos (salas, portas, banheiro)
	

	08. Verificar o estado do presilhamento do forro de alumínio
	

	09. Verificar sistema abertura/fechamento das portas de vidro temperado, molas, parafusos e outros componentes 
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 07 de 09)

	5 – OBRAS CIVIS
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	01. Verificar alvenarias estruturais ou de fechamentos, chapiscos, emboços, rebocos
	

	02. Verificar existência de fissuras em alvenarias
	

	03. Verificar existência de fissuras em elementos estruturais de concreto armado
	

	04. Verificar necessidade de retirada de infiltrações e seus tratamentos em paredes divisórias 
	

	05. Verificar necessidade de retirada de infiltrações e seus tratamentos em forros de gesso acartonado, forros de placas “dry-wall”
	

	06. Inspecionar e detectar o nível de ruído interno e externo e propor as ações mais convenientes para redução em níveis adequados.
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 08 de 09)

	6 – ACABAMENTOS, REVESTIMENTOS E PINTURA
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	01. Verificar estado de pisos e de paredes, rodapés, azulejos, cerâmicas, mármores, granitos e outras pedras
	

	02. Verificar estado de juntas de dilatação de qualquer natureza, soleiras, rejuntes, enquadramentos, acabamentos em geral, impermeabilizações, fórmicas, carpetes
	

	03. Verificar estado das superfícies onde esteja aplicada massa corrida, selador, textura, verniz ou resina
	

	04. Verificar estado dos forros e demais locais onde tenha sido aplicado gesso
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.




ANEXO A-III – PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

(folha 09 de 09)

	7 – REDE DE DADOS E VOZ E CABEAMENTO ESTRUTURADO
	LOCAL DO SERVIÇO:

26º ANDAR DO EDIFÍCIO CBI

 MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2650           MACROBUTTON CheckIt ( conj. 2660

	01. Verificar estado do cabeamento de rede de dados e voz
	

	02. Verificar estado e funcionalidade de switches e efetuar a limpeza dos mesmos
	

	03. Verificar estado dos patch panels e efetuar a limpeza das conexões com as fiações de voz e dados
	

	04. Verificar estado dos conectores de dados e voz instalados no piso
	

	05. Checar e reorganizar as fiações dos racks, se necessário
	

	Observações: todas as verificações, inspeções, medições e testes descritos deverão ser procedidos da elaboração de relatórios detalhados contendo as providências tomadas para a manutenção e as proposições das ações necessárias e suficientes para a normalização do estado dos materiais, sistemas e componentes averiguados.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Pregão Eletrônico nº xx/2016
ANEXO B – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Contrato para prestação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva que fazem entre si a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e a <nome da empresa>.

A Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, Autarquia Federal, ,   ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo (a) <cargo do ordenador de despesas>, Sr. <nome do ordenador de despesas>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria SUSEP n° xxxx, de xx de xxxxx de 200x, doravante denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº X/20XX, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo SUSEP nº 15414.100169/2015-69, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de manutenção predial preventiva e corretiva, por meio de execução indireta que compreenderá o fornecimento de mão de obra para a realização de serviços num total de, no máximo, 300 (trezentas) horas ao ano divididas em 60 (sessenta) horas reservadas para manutenções preventivas semestrais e 240 (duzentas e quarenta) horas para manutenções corretivas, e incluindo todo o material, equipamentos e ferramentas que se fizerem necessários nas dependências da Regional de São Paulo da Superintendência de Seguros Privados, ora denominada simplesmente SUSEP/SP, situada à Rua Formosa, 367, 26° andar do Edifício CBI, Centro, São Paulo (SP).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente Contrato terá duração de XX (período por extenso) meses, contados a partir de XX de XXXXXXXX de XXXX ou <da data da assinatura>, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei n° 8.666/1993.
Parágrafo primeiro. A CONTRATANTE deverá realizar negociação contratual para a redução dos custos do Contrato.

Parágrafo segundo. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser eliminados como condição para a renovação. 

Parágrafo terceiro. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato será precedida de pesquisa para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a CONTRATANTE.

Parágrafo quarto. Caso, a critério da CONTRATANTE, seja dispensada a pesquisa de que trata o parágrafo anterior, os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei, e os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base nos preços estabelecidos pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil –SINAPI, divulgados pela Caixa Econômica Federal ou nos boletins de preços divulgados pela Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS do Governo do Estado de São Paulo, ambos relativos aos preços regionalizados do Estado de São Paulo.

Parágrafo quinto. Os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MP.

a) Se os valores forem superiores aos fixados pela SLTI/MP, caberá negociação objetivando a redução de preços de modo a viabilizar economicamente as prorrogações de contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA executará os serviços na forma e período estipulados no item 6 (seis), constante do Termo de Referência COASP 02/2016.

Parágrafo único. Os serviços, objeto do Termo de Referência COASP 02/2016, serão executados pela CONTRATADA, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, nos Decretos nº 5.450/05 e nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº02/08 08 e suas alterações posteriores, e demais normas legais e regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA:

a) Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de quaisquer naturezas de que venha tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização;

b) O empregado designado pela CONTRATADA obrigar-se-á, mediante assinatura de Termo específico de compromisso, a cumprir as condições estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos da CONTRATANTE, especialmente as que resguardam a manutenção do sigilo e a veiculação de informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, no caso de violação. 

c) Comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;

d) Não subcontratar totalmente o objeto deste contrato e comunicar à CONTRATANTE qualquer transferência de parte da execução contratual a eventual subcontratado identificando-o tempestivamente e assumindo integralmente a responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, de acordo com o item 15 do Termo de Referência COASP nº 02/2016;

e) Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou omissão da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

f) Ressarcir todo e qualquer dano a contratante ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados; 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus funcionários;
h) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da CONTRATANTE, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito a favor da CONTRATANTE através de GRU – Guia de Recolhimento da União – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação, garantida ampla defesa e o contraditório. Se o valor dos danos não for pago ou depositado, será automaticamente descontado da garantia. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa/judicialmente. 
i) Informar a seus empregados sobre a proibição de retirarem-se do prédio ou instalações da CONTRATANTE portando volumes ou objetos dessa, sem a devida autorização da fiscalização do Contrato; 
j) Não proceder à veiculação de publicidade deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado; e

l) Informar, quando da apresentação da proposta ou ao longo da execução do Contrato, se é ou não optante pela desoneração da folha de pagamento, conforme estabelecido nas Leis 12.546/2011 e 12.844/2013, conforme declaração constante do Anexo III ou IV.  

Das Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias: 

m) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da execução dos serviços, tais como remunerações, encargos sociais, insumos, tributos e demais gastos, sendo neles incluídos contratação e demissão de funcionários, transportes, alimentação, uniformes e seus complementos, além de treinamento e/ou reciclagem, entre outras, sendo que a inadimplência do Contrato com referência a estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta contratação;

n) Pagar sem atraso os salários e fornecer aos seus empregados vale transporte, e outros benefícios e vantagens previstos na legislação e em acordo /convenção/dissídio coletivo de trabalho; 

o) Antecipar aos funcionários os vales transporte e alimentação; 

p) Fornecer, sempre que solicitada, comprovantes do cumprimento de suas obrigações com a legislação em vigor, cópias de exames médicos admissionais, valor de vales relativos aos empregados colocados à disposição da contratante, sem que este ou outro caracterize vínculo empregatício com a contratante; 
q) Cumprir pontualmente as obrigações trabalhistas, sociais, fiscais, parafiscais, previdenciárias e para com o FGTS, em cumprimento às obrigações da IN MPOG/SLTI nº 02/2008 e suas alterações posteriores; 

r) Fornecer, sempre que solicitada, o comprovante de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, caso provisione seus custos utilizando-se dos benefícios desse Programa;

s) Apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, depois de efetuado o pagamento ao funcionário, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas ou o contracheque assinado; 

t) Fornecer, mensalmente, obrigatoriamente, junto à apresentação da nota fiscal, os documentos relacionados no art. 34 e no Anexo IV da IN MPOG/SLTI nº 02/2008 ou outra que vier a substituí-la;

u) Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outras atividades de prestação de serviço, sem que ocorra a interrupção do Contrato; 

v) Até que a CONTRATADA faça tal comprovação, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada, podendo, ainda, utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no parágrafo único do artigo 35 da IN SLTI/MPOG 02/08 e suas alterações.

w) Assumir toda a responsabilidade e tomar todas as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus representantes, assumindo, ainda, as responsabilidades civil e penal e demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades; e 

x) Regularizar suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação, em até 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação, sob pena de rescisão contratual.

Das Condições de Habilitação 
y) Manter, durante toda execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

z) Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á falta contratual que enseja a aplicação das sanções cabíveis.

aa) Fornecer, sempre que solicitada pela CONTRATANTE, listagem contendo nome completo, CPF, cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados envolvidos na execução contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços demandados e realizados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato a ser firmado;

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Referência, quando necessário;

c) Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Contrato;

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

e) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

f) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;

g) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela Contratada;

h) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

i) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

j) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Contratada;

k) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

l) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATANTE exercerá através da COASP e de servidor designado pela chefia, a fiscalização dos serviços, observando o fiel cumprimento do Termo de Referência COASP 02/2016 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02/2008, e de suas alterações posteriores, das Normas Internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis.  

Parágrafo terceiro. O acompanhamento e fiscalização desta contratação consistirão na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do mesmo, conforme consta no item 19 do Termo de Referência COASP 02/2016.

Parágrafo quarto. A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no parágrafo anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no Edital do Pregão Eletrônico N° xx/2016 e em seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 

Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da data da notificação da CONTRATADA, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993 e na Instrução Normativa MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
Parágrafo primeiro. Nas contratações de serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, a validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

Parágrafo segundo. A garantia prestada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da CONTRATANTE, nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA.

Parágrafo terceiro. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE, mediante ofício entregue contra recibo.

Parágrafo quarto. A importância referente à garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo percentual.

Parágrafo quinto. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor da CONTRATANTE.

Parágrafo sexto. A garantia na modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar os eventos indicados nos itens do parágrafo seguinte.

Parágrafo sétimo. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

· Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

· Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

· Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

· Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

Parágrafo oitavo. Após a execução deste contrato, a CONTRATANTE verificará o pagamento das verbas rescisórias decorrentes desta contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

Parágrafo nono. Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das comprovações indicadas no parágrafo sexto desta Cláusula até o fim do 2º (segundo) mês após o encerramento da vigência contratual, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores.

Parágrafo dez. A garantia será considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

b) no prazo de 3 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO

O preço dos serviços contratados corresponde à importância máxima estimada de R$ XXXXXX (valor por extenso).

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato corresponde ao valor total de R$ XXXXXX (valor por extenso) para o período de XX (período por extenso) meses, correndo R$ XXXXXX (valor por extenso) por conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 20XX, pelo programa de trabalho XXXXXXXXXXXXXXXXX, na categoria econômica XXXXXX, conforme Nota de Empenho 20XXNEXXXXXX e R$ XXXXXX (valor por extenso) a ser empenhado no exercício seguinte.

Parágrafo único. Em caso de prorrogação deste Contrato, as despesas para os exercícios subsequentes estarão submetidas à previsão orçamentária própria a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária da União.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, desde que haja comprovada e efetiva demanda dos serviços conforme os critérios definidos no Termo de Referência COASP nº 02/2016, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. 
Parágrafo primeiro. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções atribuídas à CONTRATADA, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da data do atesto do fiscal do Contrato na nova nota fiscal/fatura, corrigida e sem rasuras.

Parágrafo segundo. O pagamento está condicionado à apresentação dos documentos ou relatórios constantes no item 18 do Termo de Referência COASP 02/2016 e da nota fiscal/fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, correspondente aos serviços prestados devidamente atestada por servidor da área fiscalizadora. 

Parágrafo terceiro. Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados no item 18 do Termo de Referência COASP 02/2016, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo quarto. Não será pago o valor relativo aos dias não trabalhados pelo empregado, bem como os encargos que venham a incidir sobre este valor no caso de não cobertura.

Parágrafo quinto. Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. 

Parágrafo sexto. Conforme decidido no âmbito do Acórdão nº 1.054/2012 – Plenário do Tribunal de Contas da União a CONTRATANTE exigirá, por ocasião de cada ato de pagamento, a apresentação da devida certidão negativa de débitos trabalhistas, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições constantes dos artigos 27, IV, 29, V, e 55, XIII, da Lei nº 8.666/1993, c/c os artigos 1º e 4º da Lei nº 12.440/2011.

Parágrafo sétimo. O pagamento poderá ser realizado ainda que constatada irregularidade fiscal (SICAF) ou trabalhista (CNDT). Neste caso, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da CONTRATADA de corrigir a situação, a CONTRATANTE concederá um prazo de 10 (dez) dias, prorrogável por igual período por solicitação da CONTRATADA, para regularização, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções de multa e de impedimento de licitar e contratar com a União por até 5 (cinco) anos. 

Parágrafo oitavo. Caso a CONTRATADA não comprove o recolhimento das contribuições devidas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, relativas aos empregados envolvidos na prestação de serviços no âmbito deste Contrato, a CONTRATANTE poderá reter os valores relativos a essas contribuições. 
Parágrafo nono. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa n° 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a substituí-la.

Parágrafo dez. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, indicado na nota fiscal/fatura, deverá coincidir com o apresentado na proposta da CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho.

Parágrafo onze. A CONTRATADA não poderá interromper a execução dos serviços em função de pendências referentes às suas responsabilidades contidas nesta Cláusula.

Parágrafo doze. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura, serão estipulados mediante acordo entre as partes ou na forma do disposto no § 4º, art. 36 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02/2008.

Parágrafo treze. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da CONTRATANTE, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE

O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado, desde que seja observado o prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994 e no art. 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas respectivas alterações.
Parágrafo primeiro. Advindo prazo legal para o reajuste do Contrato, caberá à CONTRATADA apresentar a sua solicitação ao Fiscal do Contrato.
Parágrafo segundo. Autorizado o reajuste pela CONTRATANTE, o pagamento da diferença entre o valor reajustado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.
Parágrafo terceiro. Serão utilizados os preços informados na mais atualizada tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI ou do mais recente relatório de serviços com desoneração da Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS, aplicando-se eventual desconto ofertado na proposta original da CONTRATADA.
Parágrafo quarto. Caberá à CONTRATADA oficializar pedido de reajuste dos preços, conforme as tabelas divulgadas do SINAPI ou da CPOS e com aplicação de desconto, se for o caso, anteriormente à prorrogação do contrato, sob pena de ocorrência de preclusão lógica, de acordo com o item 14 do Termo de Referência COASP 02/2016. 

Parágrafo quinto. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 1 (um) ano, em conformidade com o §1º do art. 2º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, garantida prévia defesa.

Parágrafo primeiro. Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

a) Advertência;

b) Multas Contratuais:

b.1) De 0,07% (sete centésimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, observado o limite máximo de 2% (dois por cento), nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido na Cláusula XXXXX – Da Garantia, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão contratual;  

b.1.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

b.2) Diária de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência;

b.3) Diária de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal fixo do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Contrato, não especificadas nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, limitada a 10% (dez por cento) do valor de 12 (doze) meses deste Contrato, por ocorrência;

b.4) Diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal fixo deste Contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, limitada a 10% (dez por cento) do valor de 12 (doze) meses deste Contrato, por ocorrência;

b.5) Diária de 10% (dez por cento) do valor mensal fixo deste Contrato, pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, limitada a 10% (dez por cento) do valor de 12 (doze) meses deste Contrato, por ocorrência;;

b.6) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, motivado por culpa da CONTRATADA, inclusive pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

c) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

Parágrafo segundo. A contagem dos dias para aplicação das multas diárias previstas nos itens b.2, b.3, b.4 e b.5 terá início no dia seguinte ao término do prazo estipulado pela CONTRATANTE, por meio de comunicação formal, para regularização da execução contratual;
Parágrafo terceiro. As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.

Parágrafo quarto. É considerada falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002.

Parágrafo quinto. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo sexto. A penalidade aplicada será registrada no SICAF.

Parágrafo sétimo. A data de vencimento de multa aplicada em última instância ou de cuja aplicação não venha a ser apresentado recurso será o último dia útil anterior ao dia 15 do mês subsequente à data de assinatura da correspondência de notificação da sua aplicação ou da decisão em última instância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo primeiro. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.

Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.

Parágrafo terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666/1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) É vedada a utilização da garantia ou deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total a terceiros da execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666/1993, e consequente registro no SICAF, podendo, no entanto, haver a subcontratação parcial de acordo com o item “d” da Cláusula Quarta deste Contrato.

b) A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, quaisquer documentos da CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE.
c) A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;

d) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou email com confirmação de recebimento pela CONTRATANTE.

e) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, durante o período em que estiver prestando os serviços.

f) Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á inexecução parcial do Contrato, incidindo as sanções cabíveis;

g) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993.

h) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.

i) São partes integrantes deste Contrato: o Edital e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as partes deste Contrato.

j) A CONTRATADA deverá apresentar no seu estatuto social objeto compatível à presente contratação.

k) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de qualificação e habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº xx/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Instrumento na Imprensa Oficial no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXX de 20XX.

_____________________________________

Nome do Representante legal

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

_____________________________________

Nome do Representante legal

Empresa contratada
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